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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
ALESSANDRO APARECIDO GOMES em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2002823-
78.2021.8.26.0000).

O paciente teve a prisão em flagrante convertida em preventiva, por ter sido 
apanhado, no dia 31 de dezembro de 2020, na posse de 900 porções de cocaína, 
pesando 871 gramas.

Sustenta a impetrante que o paciente é portador de doença renal crônica, 
tendo que realizar hemodiálise três vezes por semana. Faz uso de remédios 
controlados.

Portanto, não pode ficar encarcerado em tempos de pandemia de covid-19, 
em presídio que não tem condições de prover o tratamento para sua doença.

Requer, liminarmente e no mérito, que o paciente seja colocado em 
liberdade.

É, no essencial, o relatório. Decido.
A matéria não pode ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, pois 

não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas 
corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo no caso de 
flagrante ilegalidade, conforme demonstra o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE QUASE 3kg DE 
MACONHA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 
N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
periculosidade social do agravante, evidenciada a partir 
das circunstâncias concretas colhidas do flagrante, 
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notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de 
droga - quase 3kg de maconha.Precedentes. Ausência de 
flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 
691 do STF.
3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC 
629.203/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
17/12/2020; sem grifos no original)
 

Confira-se, também a Súmula n. 691 do STF: “Não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, 
em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar.”

No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize 
o afastamento da aplicação do mencionado verbete, porquanto a autoridade impetrada, 
ao indeferir a liminar no mandamus originário, fundamentou suficientemente a 
manutenção da prisão, nos seguintes termos (fls. 94/95):

 
Assim, a decisão de primeiro grau se encontra 
devidamente fundamentada e consubstanciada na 
documentação acostada, em total consonância com 
os artigos quinto e 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, e artigos 312 e 313, do Código de Processo 
Penal, porquanto se baseou nas características e nas 
consequências do crime cometido, além das 
particularidades da paciente.
O crime de tráfico é equiparado a hediondo e possui 
pena máxima em abstrato elevada. Ademais, a 
quantidade e a natureza da droga são fundamentos 
idôneos para demonstrar a necessidade de garantir a 
ordem pública, estando a medida restritiva de 
liberdade autorizada pelo artigo 313, inciso I, do 
Código de Processo Penal.
O mero transporte de elevada quantidade de droga 
tipifica o delito. De outra parte, as aventadas 
condições pessoais favoráveis não são suficientes 
para desconstituir a custódia cautelar.
Lembre-se que os fundamentos da preventiva estão 
relacionados ao processo (necessidade de garantir a 
instrução penal), ao direito material(aplicação da lei 
penal) e à sociedade (garantia da ordem pública), os 
quais, se não afastados, não podem sucumbir 
perante circunstâncias “pessoais”, salvo o artigo 318 
do CPP, inaplicável aos autos, pois as hipóteses lá 
previstas são taxativas. Tampouco há que se falar em 
aplicação das medidas cautelares diversas do 
cárcere, já que presentes os requisitos da prisão 
preventiva (artigo 312 do CPP), além daquelas serem 
insuficientes para impedir a reiteração criminosa.
Não se olvida da Recomendação 62, de 17/03/2020, 
do CNJ, que trata da pandemia de “covid-19” e prevê 
algumas medidas como a reavaliação de prisões 
provisórias, nos termos do artigo 316 do CPP, para 
indivíduos em situação de vulnerabilidade, como 
idosos, bem como modificações nos prazos de saída 
temporária e possibilidade de concessão de prisão 
domiciliar a pessoas presas em regime aberto e 
semiaberto, bem como a pessoas com diagnóstico 
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suspeito ou confirmado da doença.
Ademais, como se vê, não há recomendação para a 
soltura automática de presos, ainda que sejam 
pessoas do grupo de risco. O tratamento do paciente 
poder ser efetuado na unidade prisional.
E, no caso dos autos, os elementos concretos 
mencionados denotam a necessidade de mantença 
da custódia cautelar da paciente, ressaltando-se que 
o crime de tráfico de drogas é equiparado a 
hediondo.
As demais questões relacionadas ao mérito da 
imputação devem ser levantadas oportunamente, 
para a apreciação nos próprios autos da ação penal, 
sendo impossível a análise no estrito âmbito de 
cognição deste remédio heroico. Importa lembrar que 
a manutenção da prisão está em harmonia com a 
presunção constitucional de inocência, nos termos do 
disposto no inciso LXI, do artigo quinto, ambos da 
Constituição Federal.
Igualmente, nesta via do habeas corpus, afigura-se 
prematuro, senão inadmissível, proceder-se a 
exercício de previsão da dosagem das reprimendas, 
da escolha do regime inicial de cumprimento ou 
cabimento da substituição por pena restritiva de 
direitos na hipótese de eventual condenação, 
afastando-se o argumento de desproporcionalidade 
da custódia, uma vez que dependeria, 
necessariamente, de análise da matéria de mérito, 
não compatível com a natureza desse remédio 
constitucional.
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 19 de janeiro de 2021.

JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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